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MERCADO DE TRABALHO

Trancistas conquistam 
reconhecimento

Formalização da atividade de trancista na Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), pelo Ministério do Trabalho, valoriza 
saberes ancestrais, fortalece empreendedoras negras e abre acesso a direitos legais e econômicos

A
os 28 anos, Yasmin de Oli-
veira Pereira transformou 
uma prática cotidiana da 
infância em um negócio 

consolidado. Trancista profissional 
e fundadora do Yasmin Oliver Stu-
dio, em Brasília, ela integra uma ge-
ração de mulheres negras que en-
controu na arte de trançar cabelos 
uma forma de renda, autonomia e 
afirmação cultural.

“Hoje eu trabalho 100% como 
trancista. Me especializei em ca-
belos crespos e cacheados, e além 
do trabalho técnico, é também 
um ambiente de escuta, de aco-
lhimento. A gente quase vira mãe 
das clientes”, contou ao Correio.

A relação de Yasmin com as 
tranças começou na infância, 
quando esse era o único jeito de 
usar o cabelo solto. Anos depois, 
após ingressar em Psicologia e in-
terromper o curso no sexto semes-
tre, ela decidiu transformar a pai-
xão de menina em profissão, dando 
os primeiros passos rumo ao em-
preendedorismo. “Eu fiz o curso e 
decidi que queria fazer esse negó-
cio dar certo. Não queria só uma 
renda extra. Eu queria começar a 
trabalhar de fato com as tranças.”

Com a clientela em expansão e 
a formalização do negócio como 
Microempreendedora Individual 
(MEI), Yasmin consolidou o estú-
dio como um espaço voltado ex-
clusivamente para o cuidado e a 
valorização de cabelos afros e cres-
pos. “Ser trancista me traz liberda-
de geográfica. Posso trabalhar em 
qualquer lugar, sem precisar de um 
salão fixo. Trabalhamos com arte, 
com identidade. É mais do que es-
tética, é história”, afirmou.

A atividade de trancista pas-
sou a integrar oficialmente, neste 
ano, a Classificação Brasileira de 
Ocupações (CBO) do Ministério 
do Trabalho e Emprego (MTE). A 
medida representa o reconheci-
mento formal de uma prática an-
cestral, exercida por milhares de 
mulheres negras, sobretudo nas 
periferias brasileiras, que agora 
conquista respaldo legal.

“A formalização da ocupação de 
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trancista reafirma o compromisso 
do Ministério com a valorização da 
diversidade no mundo do trabalho 
e com a inclusão produtiva de gru-
pos historicamente invisibilizados”, 
destacou Francisco Macena, secre-
tário-executivo do MTE.

Com a inclusão na CBO, as tran-
cistas passam a registrar a profissão 
na carteira de trabalho, ter acesso 
a direitos previdenciários, emitir 
nota fiscal e participar de progra-
mas de crédito e qualificação. O 

reconhecimento também facilita 
a relação com bancos, plataformas 
digitais e órgãos públicos.

De acordo com o Ministério, o 
processo contou com escuta ati-
va de profissionais da área, análi-
se técnica e participação de lide-
ranças e especialistas, como Ana-
talina Lourenço, da Assessoria de 
Participação Social e Diversidade. 

Para ela, trançar vai além de 
um serviço. “O trançar o cabelo é 
também um gesto de cuidado, de 

resistência, de geração de renda. 
É a valorização dos saberes ances-
trais de matriz africana, tradicio-
nalmente exercidos por mulheres 
negras das periferias brasileiras.”

Impacto econômico 

O impacto econômico da ati-
vidade é significativo. Uma sessão 
de tranças pode levar de seis a oito 
horas e gerar rendimentos que va-
riam de R$ 100 a mais de R$ 1.500, 

conforme o modelo, a espessura e 
o comprimento escolhidos. Com 
a regulamentação, esse trabalho 
passa a integrar o radar das políti-
cas públicas voltadas ao fomento 
do empreendedorismo e à inclu-
são produtiva.

O MTE estima que existam 
cerca de 800 mil trancistas em 
atuação no país — um número 
ainda impreciso devido à infor-
malidade da atividade. Com a 
formalização da ocupação, a ex-
pectativa é que esses profissio-
nais passem a ser registrados em 
sistemas como a Relação Anual 
de Informações Sociais (RAIS), o 
Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged) e o eSo-
cial, o que permitirá acompa-
nhar de perto o setor e desenvol-
ver políticas públicas específicas.

A conquista foi fruto de mobili-
zação. Em 2023, coletivos de tran-
cistas de diferentes regiões do país 
se reuniram em Salvador para co-
brar do governo federal o reconhe-
cimento da profissão. A pauta ga-
nhou força, atraiu o apoio de espe-
cialistas e resultou, em 2025, na in-
clusão da atividade na classificação 
de ocupações.

Além de oficializar a função, a 
nova CBO incorporou denomina-
ções como “trançadeira capilar” e 
“artesã capilar”, ampliando o es-
copo da atividade e valorizando a 
diversidade de atuações. O traba-
lho vai muito além de trançar: en-
volve higienizar materiais, operar 
equipamentos, administrar agen-
das, atender clientes com escuta 
ativa e, em muitos casos, gerir ne-
gócios familiares.

No caso de Yasmin, a atividade 

também se tornou um elo com a 
mãe, que atua no estúdio cuidando 
de cortes e tratamentos para cabe-
los crespos. “É um negócio de famí-
lia. Estamos dentro da área da be-
leza negra”, disse. 

Visibilidade 

Para a cientista social Lúcia 
Udemezue, do coletivo Manifesto 
Crespo, o reconhecimento oficial 
da profissão é resultado de uma 
longa trajetória de resistência e 
mobilização dos movimentos so-
ciais. “Agora, é importante que o 
poder público faça um trabalho de 
divulgação para que essas pessoas 
possam se registrar. Isso dará visi-
bilidade à profissão e abrirá por-
tas para novos direitos”, ressaltou.

Yasmin reforça esse signifi-
cado cultural e profissional. “É 
mais que um dom. A gente leva 
uma carga ancestral nas mãos. É 
uma profissão que mistura técni-
ca, cultura e afeto. A trança vai se 
formando como quem borda um 
tecido de memórias.”

Com o reconhecimento oficial, 
trancistas como Yasmin conquis-
tam não apenas respaldo legal, 
mas também o reconhecimento 
social e econômico de seu traba-
lho. Trata-se de um ofício que atra-
vessa gerações, fortalece identida-
des, transforma vidas e movimenta 
um setor estratégico da economia 
da beleza afro-brasileira, valori-
zando saberes ancestrais e práti-
cas culturais que historicamente 
foram marginalizadas.
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É mais que um dom. A gente leva uma carga 
ancestral nas mãos. É uma profissão que mistura 
técnica, cultura e afeto. A trança vai se formando 
como quem borda um tecido de memórias”

Yasmin de Oliveira Pereira, trancista

O ator e influenciador João 
Paulo Mantovani, de 46 anos, 
morreu na madrugada de ontem, 
em São Paulo, após um acidente 
de moto. A informação foi confir-
mada pela assessoria de impren-
sa do artista, que pediu respeito 
ao luto da família.

Marido da ex-Rouge Li Martins, 
JP Mantovani, participou na tarde 
de sábado de um encontro de mo-
motociclistas, conforme suas úl-
timas publicações nos stories do 
Instagram. O acidente ocorreu na 
Marginal Pinheiros, na altura da 
Ponte Roberto Rossi Zuccolo, na 
região nobre da Cidade Jardim, zo-
na oeste de São Paulo.

Segundo a 1ª Companhia do 
2º Batalhão de Polícia de Trânsi-
to (BPTran), Mantovani pilotava 
uma Harley-Davidson no sentido 
norte quando perdeu o equilíbrio, 
caiu na pista e foi atingido por um 
caminhão que passava pelo local. 
O impacto lançou o motociclista a 
alguns metros de distância.

De acordo com relatos, o 

motorista do caminhão teria 
deixado o local. O óbito de JP 
Mantovani foi constatado ainda 
no local do acidente. A ocorrên-
cia foi registrada no 14º Distri-
to Policial de Pinheiros e segue 
sob investigação.

Ex-participante de A Fazenda, 
JP também integrou os realities Po-
wer Couple Brasil e Game dos 100, 
todos exibidos pela Record TV. “É 
com imensa tristeza que nos des-
pedimos de nosso cliente e amigo 
JP Mantovani”, afirmou a assesso-
ria. “Neste momento de dor e cons-
ternação, pedimos à imprensa e ao 
público que respeitem o luto da fa-
mília, que não irá se pronunciar 
nem fornecer informações adicio-
nais. Agradecemos a compreensão 
e o respeito.”

Em uma declaração emocio-
nada nas redes sociais, Li Mar-
tins se pronunciou após a morte 
do marido. “Em respeito a nossa 
história, filha, familiares e ami-
gos, gostaria de pedir por gentile-
za um momento de paz e silêncio 

Morre o ator e modelo 
João Paulo Mantovani
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para assimilar este momento de 
dor e sofrimento, para que Deus 
acalme nossos corações”, escre-
veu na publicação.

A notícia da morte de JP gerou 
comoção nas redes sociais, com 
amigos, fãs e celebridades prestan-
do homenagens. A apresentadora 
Adriane Galisteu foi uma das pri-
meiras a se manifestar, deixando 
um “sinto muito” acompanhado de 

um coração partido no Instagram.
Entre outras manifestações, 

personalidades como Ana Pau-
la Minerato, a cantora Thaeme e 
o jornalista Celso Zucatelli, apre-
sentador do Hoje em Dia, também 
prestaram condolências. “Que vi-
da injusta, ele era um homem do 
bem”, lamentou Ana Paula Mine-
rato em sua publicação. (Com in-
formações de Agência Estado)

A diretoria colegiada da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) aprovou, na última semana, a inclusão 
de dois medicamentos para o tratamento do lúpus no Rol de 
Procedimentos e Eventos em Saúde, tornando obrigatória a 
cobertura desses tratamentos pelos planos de saúde. A medida 
se aplica exclusivamente a pacientes com lúpus beneficiários 
de planos de saúde e entra em vigor a partir de 3 de novembro. 
Estima-se que cerca de 2 mil pessoas sejam beneficiadas. Os 
medicamentos incluídos são anifrolumabe e belimumabe, 
indicados para o tratamento do lúpus eritematoso sistêmico em 
adultos que apresentam episódios frequentes da doença e alta 
incidência de sintomas, mesmo com o uso da terapia padrão. Esta 
é a primeira vez que medicamentos destinados exclusivamente 
ao tratamento do lúpus são incorporados ao rol de coberturas 
obrigatórias. Em 2024, a ANS já havia incorporado o belimumabe 
às coberturas obrigatórias, mas apenas para o tratamento de 
pacientes com nefrite lúpica, uma complicação renal decorrente 
do lúpus.
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